
LEI COMPLEMENTAR Nº 937

DE 02 DE JUNHO DE 2016
(Projeto de Lei Complementar nº 69/2015 – Autor: Vereador Sérgio Caldas Santana)
DISPÕE SOBRE A AFIXAÇÃO DE AVISOS NOS ESTABELECIMENTOS DE ATENDIMENTO À SAÚDE INFORMANDO SOBRE O DIREITO DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS ÀS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA PERMANÊNCIA EM TEMPO INTEGRAL NOS CASOS DE INTERNAÇÃO DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 05 de maio de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 937
Art. 1º. Ficam obrigados os estabelecimentos de saúde a afixar avisos, em locais visíveis de suas dependências, informando sobre o direito de um dos pais ou responsável às condições necessárias para sua permanência, em tempo integral, nos casos de internação de criança ou adolescente, conforme assegurado no artigo 12 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.
Parágrafo único. Consideram-se estabelecimentos de saúde os hospitais, as maternidades e os postos de saúde, públicos ou particulares.

Art. 2º O aviso deverá:
I – ter os seguintes dizeres: “De acordo com o artigo 12 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), um dos pais ou responsável têm o direto às condições necessárias para a sua permanência em tempo integral nos casos de internação de criança ou adolescente.”;
II – conter o timbre do estabelecimento de atendimento à saúde obrigado a afixá-lo;
III – ser afixado em local de fácil visualização como:
 a) portas de entrada; 
 b) recepções;

 c) pronto-socorro;

 d) pediatria; 

 e) entrada da ala de internação.

Art. 3º A inobservância às disposições contidas nesta lei complementar sujeitará o infrator às seguintes penalidades:
I – advertência escrita para se adequar, a contar de seu recebimento e no prazo de 15 (quinze) dias úteis, às disposições desta lei complementar;
II – multa diária até que cesse a infração, no valor de             R$ 100,00 (cem reais), se não sanadas as irregularidades no prazo previsto no inciso I deste artigo.

Art. 4º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 02 de junho de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de junho de 2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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